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Comentários da Câmara Municipal de Paredes sobre as Concessões de 

Distribuição de Eletricidade em Baixa Tensão  

 

1. – Considerações gerais 

 

A lei n.º 31/2017 de 31 de Maio aprovou os princípios e regras relativos à organização dos concursos de 

atribuição das concessões municipais de distribuição de eletricidade em baixa tensão, regulamentada, 

posteriormente, pela Resolução de Conselhos de Ministros n.º 5/2018 de 11 de janeiro que estabeleceu 

o programa de estudos a desenvolver pela ERSE com vista a habilitar a concretização dos concursos nos 

termos previstos na citada legislação. 

O estudo elaborado pela ERSE é agora colocado a consulta pública sob a forma de dois documentos: 

 

- ANEXO I – Proposta sobre as principais determinantes de Procedimento do Tipo de Atribuição das 

Concessões (doravante designado por anexo I). 

 

- ANEXO II – Proposta sobre as Áreas Territoriais dos concursos (doravante designado por anexo II). 

 

Vem a Câmara Municipal de Paredes, em complemento ao seu ofício n.º 2312 de 2018-05-16 enviado à 

Presidente do CA da ERSE ainda antes da publicação desta consulta pública e que mereceu da ERSE 

uma resposta através da sua carta com a referência: E-Ténicos/2018/804/PO/EC de 17 de julho de 2018 

(anexos 1 e 2) tecer os seguintes comentários na expectativa de que possam contribuir para a melhoria 

do trabalho elaborado pela entidade reguladora. 

Na verdade e conforme se pode ver pelo mapa infra da responsabilidade da ERSE, apenas sete 

municípios do continente dispõem, atualmente, de outros distribuidores que não a EDPD e, sendo nossa 

convicção de que possuiremos as Cooperativas com melhores desempenho nacional compatibilizando-

as com o melhor que existe na Europa, sentimo-nos na obrigação de tecer os nossos comentários que 

estamos certos irão mostrar que o modelo desenhado pela equipa da ERSE não é o mais adequado e 

está completamente desalinhado com o que se passa no resto da Europa e, designadamente, na vizinha 

Espanha. 
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 Fonte: ERSE 

 

No município da Paredes atualmente a EDPD distribui eletricidade em BT a cerca de ¾ dos clientes do 

concelho de Paredes e duas Cooperativas a cerca de ¼. 

 É importante salientar que os clientes das Cooperativas por estarem inseridos em cidades (zona de 

qualidade de serviço do tipo B) e fundamentalmente pelas caraterísticas industriais destes dois 

aglomerados urbanos, líderes na produção de mobiliário, apresentam um grau de exigência, em termos 

de fornecimento de eletricidade, muito superior ao do resto do concelho. 

Em abono da verdade tem a Câmara a obrigação de referir que, ao longo dos 85 anos de existência das 

duas Cooperativas, estas souberam sempre responder, de forma exemplar, às necessidades dos clientes 

que servem constituindo motor de desenvolvimento destas duas comunidades urbanas de grande 

empreendedorismo. 

Este desempenho foi notório nas décadas de 70/80 do século passado onde o poder de compra da 

população portuguesa aumentou expressivamente dando lugar a um crescimento exponencial da compra 

de habitação própria e da necessidade da aquisição de mobiliário que, na sua grande maioria, foi 

fabricado nestas duas cidades. 

A contrastar com as críticas que a ERSE ouviu, dos presidentes de Câmara, no roadshow que a ANMP 

fez pelo País, sobre o mau desempenho da EDPD as duas cooperativas do concelho são detentoras das 

seguintes distinções públicas: 

 

- Medalha de ouro atribuída pela Câmara Municipal. 
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- Declaração de entidade de utilidade pública atribuída pelo Governo Português. 

  

 Se estas distinções, só por si já dizem muito de desempenho exemplar num setor importantíssimo para 

um concelho de grande vertente industrial nas zonas que servem, interessa relevar o prestígio que gozam 

junto das populações que servem e que, democraticamente, elegem os seus gestores, em assembleia 

geral de cooperadores. 

 

2. Sustentabilidade económico-financeira das Cooperativas: 

 

A ERSE no seu ANEXO II declara a impossibilidade da manutenção, no futuro modelo, de pequenos 

operadores de rede de baixa tensão pela sua insustentabilidade económico-financeira ao afirmar na 

página 6 deste anexo o seguinte: 

 

“O benchmarking realizado com uma amostra de micro, pequenos e médios ORD em BT, entre os quais 6 

cooperativas portuguesas, permitiu concluir que para estas dimensões os custos de exploração unitários são 

muito superiores, entre 2 a 6 ou mais vezes, aos que se verificam atualmente no Setor Elétrico Nacional (SEN), 

demonstrando que opções desta natureza seriam economicamente insustentáveis para o SEN. 

Resultado semelhante foi obtido num trabalho realizado em Espanha (A. Arcos-Vargas et al., 2017), que compara 

os custos das 102 mais pequenos operadores de distribuição espanhóis (com menos de 65 000 clientes), com os 

5 maiores (com mais de 600 000 clientes). Este artigo científico salienta que os custos unitários do grupo das mais 

pequenas empresas (em €/MWh) são cerca de 4 vezes maiores do que o do grupo das maiores empresas.”  

 

O resultado do “benchmarking” realizado e que, segundo afirmado, inclui “6 cooperativas portuguesas” 

merece-nos os seguintes comentários: 

 

1. - Desconhecemos, por não ser referido no trabalho, quais as 6 cooperativas portuguesas que 

serviram de amostra, mas admitimos que até tenham sido as duas do concelho de Paredes. Para o 

efeito consultamos as duas cooperativas que nos responderam a esta questão com o trabalho que 

reproduzimos: 

 

2.1. De A CELER - Cooperativa de Electrificação de Rebordosa, CRL: 

 

De A CELER – Cooperativa de Electrificação de Rebordosa, CRL, doravante designada por A CELER, 

recebemos o seguinte trabalho que integra os comentários que vai enviar à ERSE: 

 

“ Em 1 de fevereiro de 2018 a ERSE enviou-nos o e-mail que reproduzimos: 
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Reproduzimos ainda, na parte que interessa, o ficheiro Excel que acompanhou o e-mail supra: 

  

 

Fonte: ERSE 

 

A A CELER procedeu ao preenchimento e envio deste ficheiro porém considerando, no cálculo valor do 

“Total de custos operacionais” toda a sua atividade, isto é: produção renovável, operação da rede de BT, 

comercialização regulada (CUR) e comercialização livre (ML). 

Incluiu ainda as “Amortizações” por terem sido solicitadas pela ERSE. 

Com base nestes pressupostos o mapa enviado assumiu os valores: 
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Fonte: A CELER 

 

Reproduz-se ainda o relatório de contas da EDP Distribuição relativo ao ano de 2016, na parte que 

interessa: 

 

 

Fonte: EDPD – Relatório e Contas 2016. 

 

Ora, quando procedemos à análise dos dois documentos, concluímos: 

 

- Que nos custos operacionais da EDPD não se encontra incluída a rubrica “Amortizações” que apresenta 

um valor não desprezível (244M€). 

- Que o valor total dos custos operacionais da EDPD (no valor de 589M€ em 2016) não são os que são 

consideramos pela ERSE para comparar os custos unitários entre operadores de rede constantes do 

quadro 3-5 do ANEXO II que reproduzimos em baixo. Neste quadro apenas são considerados 288,24M€ 

(portanto menos de metade do total dos custos operacionais). 
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E percebemos que assim seja dado que a EDPD, à nossa semelhança, também não desagrega por tipo 

de atividade (AT, MT e BT) e portante afigura-se-nos correta a posição da ERSE em considerar apenas 

o custo da atividade da distribuição em baixa tensão (288,24M€) portanto apenas 49% do total dos custos 

operacionais. 

O que não percebemos: 

 

1. - A dualidade de critérios utilizada pela ERSE: 

 

-  Para a A CELER a ERSE incluiu nos custos operacionais as amortizações e não desagregou 

por tipo de atividade (considerou a totalidade dos custos das 4 atividades exercidas). 

- Para a EDPD não inclui as amortizações no valor 244M€ e teve o necessário cuidado na 

desagregação das atividade imputando à distribuição da baixa tensão apenas 49% do total dos 

custos operacionais. 

 

2. – O erro cometido para conseguir o valor de 47,12€/cliente como custo operacional da EDPD. Este 

valor encontra-se tão desajustado dos restantes 38 operadores que, numa análise atenta, deveria 

merecer uma reflexão do grupo de trabalho que elaborou este documento e, se o tivesse feito, 

facilmente teria verificado que este valor não está corretamente calculado como vamos provar no 

número seguinte: 
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Fonte: ERSE – ANEXO II. 

 

Assim, em nosso entender, deveria ser refletido sobre o peso das 3 rubricas principais (FSE, custos 

com o pessoal e renda de concessão) no valor global dos custos operacionais. 

Se o tivesse feito concluiria que a renda de concessão, per si, conduz a um custo unitário de 41,35€ 

(253.000.000€/6.117.803 clientes). Restavam assim apenas 35,2M€ (5,77€/cliente) para cobrir os 

custos com fornecimentos e serviços externos que, na EDPD, são relevantes pelo sistemático recurso 

ao outsourcing, e aos encargos com o pessoal, que também são apreciáveis pelo número de 

colaboradores ainda existente e a sua generosa remuneração). Como seria possível? 

Representa-se, de forma gráfica, esta falácia: 
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Cálculo do custo unitário da EDPD e da A CELER 

 

Cálculo do custo unitário da EDPD 

 

a) - Na página n.º 49 do ANEXO II é definido custo unitário como: 

 

b) – Do relatório e contas da EDPD do ano de 2016 pode retira-se o valor dos custos operacionais 

de toda a sua atividade de distribuição de eletricidade (AT/MT+BT) que se reproduz: 

 

 

Fonte: EDPD – Relatório e Contas 2016. 

 

c) – O valor de “Rendas das concessões” é específico da atividade da distribuição em baixa tensão 

e, em 2016, assumiu o valor de 253M€. 
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d) – Do ANEXO I pode retirar-se o valor do “custo com pessoal e benefício a empregados” que 

assume o valor de 104,92M€ (este valor resulta do custo suportado pela EDPD no valor de 71,24M€ 

acrescido do custo que vai à tarifa, no valor de 33,68M€). Ver mapa infra: 

 

 

Fonte: ERSE – Anexo I 

 

O valor de 33,681M€ é reportado pela ERSE no seu documento “Proveitos e Ajustamentos” que 

suporta o Tarifário do ano de 2016, conforme se mostra: 

 

 

Fonte: ERSE – Documento “Proveitos e Ajustamentos – Tarifário 2016 

 

e) – Resta-nos calcular o valor dos FSE’s atribuído à baixa tensão e que consideramos, como rácio 

razoável, 2/3 do total, o que dá um valor de 144,67M€. 

 

f) – Calculadas as rubricas (duas com todo e rigor e a terceira de modo sensato estamos em 

condições de apurar os custos operacionais da EDPD para o ano de 2016, que se descriminam: 

 

- Fornecimentos e serviços externos (estimado em 2/3 do total)….………… 145M€ 
 
- Custos com pessoal e benefícios aos empregados (real)..………………… 105M€ 
 
- Rendas das concessões (real)..……………………………………………....   253M€ 
 
- Total ………………………………………………………………………………  503M€ 
 
- Numero de clientes …………………………………………………………..   6.117.803 
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- Valor unitário ……………………………………………………………………  82,22€/cliente 
 

 
É interessante comparar este valor de 82,22€ com o futuro valor pretendido pela ERSE no novo modelo 

da distribuição da eletricidade em baixa tensão em Portugal Continental que apresenta, como valor 

mínimo, 75,33€ (na situação mais favorável de duas áreas geográficas de distribuição). Portanto cumpre-

se o objetivo da ERSE de reduzir os custos com a atividade da distribuição de eletricidade em baixa 

tensão suportada por todos os clientes alimentados em baixa tensão através da tarifa de Uso de Rede de 

Distribuição de BT. Tal não aconteceria se o valor fosse de 47,12€. 

 
 

Cálculo do custo unitário da CELER 

 
Por entendermos que só se pode comparar valores que apresentam as mesmas regras de cálculo, vamos 

determinar o custo unitário no caso de A CELER, na atividade de ORD de baixa tensão, para o mesmo 

ano de 2016: 

 

- Fornecimentos e serviços externos………………………………………….      78.953€ 
 
- Custos com pessoal e benefícios aos empregados ………………………..    94.982€ 
 
- Rendas das concessões ……………………………………………………....  100.407€ 
 
- Total ……………………………………………………………………………… 274.342€ 
 
- Número de clientes ……………………………………………………………..      4.142 
 
- Valor unitário …………………………………………………………………….      66,23€” 
 
 

 

2.2. Da Cooperativa de Electrificação A LORD, CRL: 

 

Da Cooperativa de Eletrificação A LORD, CRL, doravante designada por LORD, recebemos o seguinte 

trabalho que, segundo nos informou, irá também ser enviado à ERSE: 

 

“Em 1 de fevereiro de 2018 a ERSE enviou-nos o e-mail que reproduzimos: 
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Reproduzimos ainda, na parte que interessa, o ficheiro Excel que acompanhou o e-mail supra: 

  

 

Fonte: ERSE 

 

A LORD procedeu ao preenchimento e envio deste ficheiro porém considerando, no cálculo valor do 

“Total de custos operacionais” toda a sua atividade, isto é: produção renovável, operação da rede de 

distribuição de BT, comercialização regulada (CUR) e comercialização livre (ML). 

Incluiu ainda as “Amortizações” por terem sido solicitadas pela ERSE. 

Com base nestes pressupostos o mapa enviado de resposta à ERSE assumiu os valores: 
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Fonte: LORD 

 

Reproduz-se ainda o relatório de contas da EDP Distribuição relativo ao ano de 2016, na parte que 

interessa: 

 

 

Fonte: EDPD – Relatório e Contas 2016. 

 

Ora, quando procedemos à análise dos dois documentos, concluímos: 

 

- Que nos custos operacionais da EDPD não se encontra incluída a rubrica “Amortizações” que 

apresenta um valor não desprezível (244M€). 

- Que o valor total dos custos operacionais da EDPD (no valor de 589M€ em 2016) não são os que são 

consideramos pela ERSE para comparar os custos unitários entre operadores de rede constantes do 
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quadro 3-5 do ANEXO II que reproduzimos em baixo. Neste quadro apenas são considerados 288,24M€ 

(portanto menos de metade do total dos custos operacionais). 

E percebemos que assim seja dado que a EDPD, à nossa semelhança, também não desagrega por tipo 

de atividade (AT, MT e BT) e portante afigura-se-nos correta a posição da ERSE em considerar apenas 

o custo da atividade da distribuição em baixa tensão (288,24M€) portanto apenas 49% do total dos custos 

operacionais. 

O que não percebemos: 

 

1. - A dualidade de critérios utilizada pela ERSE: 

 

-  Para a LORD a ERSE incluiu nos custos operacionais as amortizações e não desagregou por 

tipo de atividade (considerou a totalidade dos custos das 4 atividades exercidas). 

- Para a EDPD não inclui as amortizações no valor 244M€ e teve o necessário cuidado na 

desagregação das atividade imputando à distribuição da baixa tensão apenas 49% do total dos 

custos operacionais. 

 

2. – O erro grosseiro cometido para conseguir o valor de 47,12€/cliente como custo operacional da 

EDPD. Este valor encontra-se tão desajustado dos restantes 38 operadores que, numa análise 

atenta, deveria merecer uma reflexão do grupo de trabalho que elaborou este documento e, se o 

tivesse feito, facilmente teria verificado que este valor não está corretamente calculado como 

vamos provar no número seguinte: 
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Fonte: ERSE – ANEXO II. 

 

Assim, em nosso entender, deveria ser refletido sobre o peso das 3 rubricas principais (FSE, custos 

com o pessoal e renda de concessão) no valor global dos custos operacionais. 

Se a ERSE o tivesse feito concluiria que a renda de concessão, per si, conduz a um custo unitário de 

41,35€ (253.000.000€/6.117.803 clientes). Restavam assim apenas 35,2M€ (5,77€/cliente) para cobrir 

os custos com os fornecimentos e serviços externos que, na EDPD, são relevantes pelo sistemático 

recurso ao outsourcing, e aos encargos com o pessoal, que também são apreciáveis pelo número de 

colaboradores ainda existente e a sua generosa remuneração). Como seria possível? 

Representa-se, de forma gráfica, esta falácia: 
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Cálculo do custo unitário da EDPD e da LORD 

 

Cálculo do custo unitário da EDPD 

 

a) - Na página n.º 49 do ANEXO II é definido custo unitário como: 

 

b) – Do relatório e contas da EDPD do ano de 2016 pode retirar-se o valor dos custos operacionais 

de toda a sua atividade de distribuição de eletricidade (AT/MT+BT) que se reproduz: 

 

 

Fonte: EDPD – Relatório e Contas 2016. 

 

c) – O valor de “Rendas das concessões” é específico da atividade da distribuição em baixa tensão 

e, em 2016, assumiu o valor de 253M€. 
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d) – Do ANEXO I pode retirar-se o valor do “custo com pessoal e benefício a empregados” que 

assume o valor de 104,92M€ (este valor resulta do custo suportado pela EDPD no valor de 71,24M€ 

acrescido do custo que vai à tarifa, no valor de 33,68M€), conforme se comprova com mapa infra: 

 

 

Fonte: ERSE – Anexo I 

 

O valor de 33,681M€ é reportado pela ERSE no seu documento “Proveitos e Ajustamentos” que 

suporta o Tarifário do ano de 2016, conforme se mostra: 

 

 

Fonte: ERSE – Documento “Proveitos e Ajustamentos” – Tarifário 2016 

 

e) – Resta-nos calcular o valor dos FSE’s atribuído à baixa tensão e que consideramos, como rácio 

razoável, 2/3 do total, o que dá um valor de 144,67M€. 

 

f) – Calculadas as rubricas (duas com todo e rigor e a terceira de modo sensato) estamos em 

condições de apurar os custos operacionais da EDPD para o ano de 2016, que se descriminam: 

 

- Fornecimentos e serviços externos (estimado em 2/3 do total)….………… 145M€ 
 
- Custos com pessoal e benefícios aos empregados (real)..………………… 105M€ 
 
- Rendas das concessões (real)..……………………………………………....   253M€ 
 
- Total ………………………………………………………………………………  503M€ 
 
- Numero de clientes …………………………………………………………..   6.117.803 
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- Valor unitário ……………………………………………………………………  82,22€/cliente 
 

 
É interessante comparar este valor de 82,22€ com o futuro valor pretendido pela ERSE no novo modelo 

da distribuição da eletricidade em baixa tensão em Portugal Continental que apresenta, como valor 

mínimo, 75,33€ (na situação mais favorável resultante apenas de duas áreas geográficas de distribuição). 

Portanto cumpre-se o objetivo da ERSE de reduzir os custos com a atividade da distribuição de 

eletricidade em baixa tensão suportada por todos os clientes alimentados em baixa tensão através da 

tarifa de Uso de Rede de Distribuição de BT. Tal não aconteceria se o valor fosse de 47,12€. Vd. Mapa4-

14 do ANEXO II. 

 

 

 
Fonte: ERSE. 
 
 

Cálculo do custo unitário da LORD 

 
Por entendermos que só se pode comparar valores que apresentam as mesmas regras de cálculo, vamos 

determinar o custo unitário no caso da LORD, na atividade de ORD de baixa tensão, para o mesmo ano 

de 2016: 

 

- Fornecimentos e serviços externos………………………………………….      80.943€ 
 
- Custos com pessoal e benefícios aos empregados ………………………..    69.660€ 
 
- Rendas das concessões ……………………………………………………....    84.421€ 
 
- Total ……………………………………………………………………………… 235.024€ 
 
- Número de clientes ……………………………………………………………..      4.442 
 
- Valor unitário …………………………………………………………………….      52.91€” 
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2.3. Análise da Câmara Municipal de Paredes 

 

A Câmara Municipal de Paredes mandou proceder a uma análise técnica dos estudos apresentados pelas 

duas Cooperativas e concluiu que não apresentam qualquer não conformidade e que mostram que o 

custo unitário de 47,12€ apurado pela ERSE para a EDPD está completamente errado distorcendo as 

conclusões da ERSE sobre a inviabilidade económico-financeira das Cooperativas. 

Estão também completamente errados, por partirem de elementos solicitados às Cooperativas, não 

esclarecendo os fins a que se destinavam, os custos unitários calculados pela ERSE para as duas 

Cooperativas do concelho de Paredes. 

A acrescentar a este erro ouvimos ainda a ERSE no seminário realizado pela ANMP em Coimbra a 

convencer os autarcas presente de que o “modelo Cooperativas” é inviável no futuro cenário da 

distribuição de eletricidade em baixa tensão. 

Usando uma estratégia completamente diferente isto é, provando de forma inequívoca a realidade das 

Cooperativas, que a ERSE pretende extinguir, e a realidade da EDPD, que a ERSE pretende ver mantida, 

vamos apresentar o nosso trabalho cientes de que a ERSE ainda possa reverter muitas das suas posições 

antes do seu envio ao Governo. 

 

3. O desempenho da EDPD face ao desempenho das Cooperativas 

 

No ponto anterior provou-se que os custos operacionais das duas Cooperativas são inferiores aos da 

EDPD (quando calculados corretamente) e podem ser comparados através da tabela e gráfico que se 

representam: 

 

 

A análise destes resultados permite-nos concluir: 

 

i – Ambas Cooperativas apresentaram valores unitários (custos operacionais por cliente) inferiores aos 

da EDPD. 
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ii – Também ambas Cooperativas apresentam um custo unitário inferior ao custo mínimo (75,33€) 

calculado pela ERSE para o custo futuro na solução mais económica para o SEN (duas áreas geográficas 

de distribuição) conforme extrato do ANEXO II que se reproduz: 

 

 

 

 

 

iii – O foco do grupo de trabalho da ERSE que elaborou o trabalho foi unicamente o menor custo para o 

Sistema Elétrico Nacional (SEN). Esta situação só pode resultar de um completo desconhecimento do 

terreno. Eleitos democraticamente pelo povo não podemos partilhar tal posição e, como tal, não podemos 

ignorar situações do tipo traduzidas em: 

 

- Desprezo pela segurança de pessoas e bens. 

- Total abandono das instalações em exploração. 

- Falta de qualidade ambiental e de enquadramento da zona urbana onde as instalações elétricas estão 

inseridas. 

- Desprezo total pela conservação da iluminação pública.   

- Falta de rigor no relacionamento comercial com os clientes com grave prejuízo destes. 

- Um total desleixo no terreno dando lugar à existência de situações altamente lesivas do interesse 

nacional. 

 

Diz o povo “que vale mais uma imagem do que mil palavras” pelo que de cada item acima citado vamos 

mostrar um mero exemplo (podemos colher dezenas). 

 

- Desprezo pela segurança de pessoas e bens. 

 

Vejamos uma imagem de um armário de distribuição explorado pela EDPD na principal zona residencial 

da cidade de Paredes e a escassos 100m de um jardim infantil frequentado por muitas dezenas de 

crianças. Esta situação tem mais de 4 anos: 



 

Comentários da C.M. Paredes à consulta pública da ERSE sobre as novas concessões em BT Página 20 

 

 

 

  

Vejamos fotografia de armários de distribuição, sensivelmente com a mesma idade, da rede de baixa 

tensão explorada pelas Cooperativas: 
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- Total abandono das instalações em exploração 

 

Um posto de transformação do tipo AI da EDPD junto de uma estrada nacional e numa zona urbana 

próxima da cidade de Paredes: 
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Um posto de transformação da LORD na cidade de Lordelo (esta Cooperativa não tem postos de 

transformação aéreos por não cumprirem os seus padrões de segurança): 

 

 

 

Dois postos de transformação de A CELER na cidade de Rebordosa (esta Cooperativa não tem postos 

de transformação aéreos por não cumprirem os seus padrões de segurança): 

 

O posto de transformação mais antigo (o n.º 1 de 1937), portanto com 81 anos: 
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O posto de transformação mais recente (o n.º 44 de 2011), portanto com 7 anos: 

 



 

Comentários da C.M. Paredes à consulta pública da ERSE sobre as novas concessões em BT Página 24 

 

 

- Falta de qualidade ambiental e de enquadramento da zona urbana onde as 

instalações elétricas estão inseridas. 

 

Rede de distribuição de potência e de iluminação pública numa das principais ruas da cidade de Paredes 

(com início a menos de 100m dos Paços do Concelho) da responsabilidade da EDPD: 
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Na cidade de Lordelo, da responsabilidade da LORD:

 

 

Na cidade de Rebordosa, da responsabilidade de A CELER: 
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- Desprezo total pela conservação da iluminação pública.   

 

Situação com mais de 4 anos na principal zona residencial da cidade de Paredes da responsabilidade da 

EDPD em que as luminárias foram danificadas em acidente de viação. Até hoje continuam por substituir: 

 

 

 

Por outro lado uma má regulação da iluminação pública conduz a que o seu regime de funcionamento 

seja muito superior ao necessário com um agravamento na faturação da energia de IP em mais de 15% 

relativamente à faturação das Cooperativas onde o regime de funcionamento da IP é garantido por 

interruptor horário astronómico permanentemente monitorizado. 

A fotografia infra mostra a IP da cidade de Paredes ligada muito antes do escurecer com grave prejuízo 

dos interesses da Câmara em resultado da sobrefaturação resultante: 
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- Falta de rigor no relacionamento comercial com os clientes com grave 
prejuízo destes. 
 

Na atual zona concessionada à EDPD os consumidores de eletricidade em baixa tensão continuam a 

serem faturados com base em estimativas regra geral mal calculadas e com prejuízo para os clientes 

designadamente para o concedente como será provado em ponto específico. 

Nas duas Cooperativas até ao dia 5 de cada mês o consumidor de eletricidade em baixa tensão recebe 

uma fatura relativa aos seus consumos ocorridos desde as 00:00:00 (hh:mm:ss) do dia 1 do mês anterior 

até às 00:00:00 (hh:mm:ss) do dia mês seguinte (portante exatamente os consumos do mês anterior). 

Os valores faturados são consumos reais obtidos por telecontagem tratados unicamente por sistemas 

computacionais, portanto, isentos de erro humano. 

No caso de dúvidas, por vezes resultantes da ligação inopinada de equipamento de utilização (grupos 

eletrobomba, termoacumuladores de água sanitária, sistemas de aquecimento ou refrigeração com 

sistemas de comando avariados e outros) o cliente ao receber a fatura sobre o acontecimento (no máximo 

até 5 dias de atraso) pode tomar medidas corretivas e diagnosticar o problema recebendo, quando o 

solicita, o respetivo diagrama de carga que lhe permite ver os consumos horários no período de faturação. 

As fotografias mostram os contadores usados pela EDPD e pelas Cooperativas: 
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Pela EDPD:  

 

Contador eletromecânico inventado por Sebastian Ziani de Ferranti (1864-1930): 

 

 

 

Nota: Para além da tecnologia adotada (com mais de 100 anos) é de relevar a idade já do próprio contador 

(17 anos) e a falta de segurança resultante da falta de isolamento do condutor proveniente da rede de 

distribuição. Está, como é normal na EDPD, tudo mal. 

 

Pelas Cooperativas: 

 

Contadores inteligentes com recurso à tecnologia mais avançada na Europa instalados em todos os 

clientes das duas Cooperativas: 
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- Um total desleixo no terreno dando lugar à existência de situações 
altamente lesivas do interesse nacional. 
 

Atualmente a EDPD com o fecho das suas instalações e o outsourcing abandonou completamente o 

terreno pelo que situações de fraude são inúmeras  e com prejuízo para todos os clientes que pagam 

regularmente a sua fatura (para compensar, em parte, estas perdas a ERSE agrava o fator de ajustamento 

de perdas nas redes de distribuição descarregando nos clientes pagadores as fraudes dos restante cujo 

número começa a aproximar-se dos primeiros). Conforme foi oportunamente entregue um estudo ao Sr. 

Secretário de estado da Energia se o nível de perdas na rede de distribuição de baixa tensão fosse 

corretamente ajustado para o nível verificado nas duas Cooperativas de Paredes (cerca de 3,0% em vez 

de 8,69% (em período de cheias)) concedido pela ERSE, os consumidores nacionais veriam a sua 

faturação reduzida em: 

 

150 milhões de euros por ano. 

 

 

 Representam-se os fatores de ajustamento de perdas concedidos pela ERSE à EDPD para o corrente 

ano: 
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Fonte: ERSE – Tarifário 2018. 

 

O total abandono no terreno por parte da EDPD dá lugar a milhares de fraudes que distorcem a faturação 

paga pelos consumidores cumpridores que têm de pagar não só a energia que consomem mas também 

a apropriada por outros através de processos fraudulentos. Trata-se de um ciclo vicioso que está em 

crescimento exponencial e onde não se vislumbram atitudes drásticas por parte da EDPD tendentes a 

pôr fim a este processo. 

 

4.  O reiterado incumprimento por parte da EDPD da legislação e regulamentação 

em vigor 

A nossa perceção é de que, no setor elétrico, o grau de cumprimento está na razão inversa da 

dimensão do operador (os pequenos, cluster onde se enquadram as duas Cooperativas) cumprem 

com todo o rigor. 

Vejamos a título de mero exemplo o que se passa com a fatura da Iluminação pública (IP) que no 

caso da Câmara Municipal de Paredes ultrapassa já largamente o milhão de euros/ano. 

Apesar do Regulamento de Relações Comerciais, na sua versão de 2012, impor aos ORD de Baixa 

Tensão a instalação de contadores nos circuitos de IP conforme dispõe o n.º 7 do seu artigo 155.º que 

se transcreve: 

 

7 - Os operadores das redes de distribuição devem proceder à instalação de equipamentos de medição em todos 

os pontos de ligação de circuitos de iluminação pública até 31 de dezembro de 2012, de acordo com um plano 

de instalação a aprovar pela ERSE na sequência de proposta a apresentar pelos operadores das redes de 

distribuição, no prazo de 90 dias a contar da data de entrada em vigor deste regulamento. 

 

A EDPD só lhe deu cumprimento 3 anos depois (em 2015) como se confirma com a fotografia do 

contador instalado num nosso circuito de IP: 
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Porém, pior ainda, está o facto de que, pese embora o contador possuir transmissão remota e estar 

em local perfeitamente acessível à EDPD a energia é faturada por estimativa que, regra geral, excede 

largamente os consumos reais conforme se prova com as 4 faturas infra emitidas pela EDPC porém 

como resultado do não cumprimento da EDPD que, como sabemos, na sua qualidade de operador da 

rede de BT é a entidade responsável pela leitura do equipamento de medição (vulgo contadores): 

 

Situação 1: 
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Situação 2: 

 

 

 

 

Situação 3: 

 

 

Situação 4: 
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Mas o incumprimento da EDPD não fica por aqui. 

Na verdade, o tarifário para o ano de 2018 estabelece uma nova regra de faturação da potência contratada 

na IP (a potência máxima tomada no período de faturação como se pode ver do extrato do Tarifário 2018 

que se reproduz): 

 

 

 

A EDPD apesar dos contadores instalados disporem da funcionalidade da leitura remota e, 

intrinsecamente da potência tomada, a EDPD continua a faturar os encargos de potência com recurso 

aos escalões de potência que há anos calculou com base em lâmpadas de vapor de mercúrio e sódio 

através de uma fórmula generosa da ERSE. 

Este encargo de potência faturado está, atualmente, extremamente majorado dado que a Câmara de 

Paredes tem vindo a suportar pesado investimento na iluminação LED. Isto é, a eficiência energética, tão 

defendida pela ERSE, reverte a favor da EDPD em vez de constituir retorno da Câmara que suportou o 

investimento.  

O mapa infra mostra os valores de potência contratada faturados pelo comercializador, porém 

constituindo receita da EDPD por se tratar de uma parcela das tarifas de acesso às redes e onde é 
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possível verificar que os valores correspondem aos escalões de potência e não são os valores da potência 

tomada. 

 

Designação Potência faturada (kVA) Escalão de potência fixado pela ERSE (kVA) 

Situação 1 17,25 17,25 

Situação 2 27,60 27,60 

Situação 3 27,60 27,60 

Situação 4 13,80 13,80 

 

Aliás são alarmantes os elevados valores de potência contratada faturada. 

 

Vejamos o procedimento das duas Cooperativas, a partir de 01 de janeiro de 2018, no escrupuloso 

cumprimento da regulamentação em vigor. 

 

A LORD: 

 

Situação 1: 
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Situação 2: 

 

7

 

 

 

A CELER: 

 

Situação 1: 
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Situação 2: 

 

 

5.  A Carta da ERSE enviada à Câmara Municipal de Paredes 

Através do nosso ofício n.º 2312 de 2018/05/18 colocou a Câmara Municipal de Paredes um conjunto de 

considerandos relativos à definição do modelo de distribuição de eletricidade em BT no concelho de 

Paredes decidido pelo executivo municipal que se anexa a estes comentários (anexo 1). 

Respondeu-nos a ERSE através da sua carta E-Técnicos/2018/804/PO/EC de 17 de julho de 2018, que 

também se anexa (anexo2). 

Não podemos deixar de aproveitar esta consulta pública para tecer alguns comentários sobre a carta da 

ERSE, designadamente sobre os temas elencados: 

 

1. – Os contratos de concessão celebrados entre o Município de Paredes e as Cooperativa  

 

Diz a ERSE na sua carta: 

 

 

 

O que diz o ofício da Câmara: 
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Assim corrige-se a afirmação da ERSE dado que os contratos de concessão foram modificados, em 

cumprimento da lei, e não renovados como diz a ERSE. 

 

2. – Os custos unitários (custos operacionais/cliente) das duas Cooperativas e da EDP Distribuição 

 

Diz a ERSE na sua carta: 

 

 

 

Ficou sobejamente provado nestes comentários que esta afirmação da ERSE é completamente 

errada com erros grosseiros inadmissíveis.  

Esperamos, vivamente que a ERSE, reponha a verdade. 

Chocou-nos a afirmação da ERSE que se reproduz: 

 

“Esta observação permite, desde logo, estimar que a replicação da operação da rede de 

distribuição nesta pequena escala no restante território continental traria evidentes 

inconvenientes económicos para os consumidores de energia elétrica”. 

 

  Solicitamos à ERSE que nos responda às seguintes questões: 

 

1. – Durante os 20 anos de regulação da ERSE as duas Cooperativas, na sua atividade de operação 

da rede de distribuição de eletricidade em baixa tensão, os proveitos que receberam (Uso da Rede 

de Distribuição em BT, integrados nas Tarifas de Acesso) não foram exatamente iguais aos 

recebidos pela EDPD? 
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2. – A ser verdade o referido no ponto anterior como pode a ERSE dizer que este modelo ”traria 

evidentes inconvenientes económicos para os consumidores de energia elétrica” ? 

3. – Não é verdade que os consumidores de eletricidade em baixa tensão, pagam anualmente na 

sua faturas de eletricidade, os valores que se mostram no mapa infra para a EDPD mandar para 

casa os seus funcionários a partir dos 55 anos ganhando, exatamente o que ganhariam se 

estivessem a trabalhar? 

 

 

Ora como as Cooperativas do concelho de Paredes não tomam atos de gestão desta natureza o seu 

custo para o Sistema Elétrico Nacional (SEN) contráriamente ao que afirma a ERSE não era superior, 

mas significativamente inferior. 

Na verdade, se todos os consumidores fossem clientes das duas Cooperativas teriam pago, na sua fatura 

de eletricidade, menos: 

 

170 milhões de euros 

 

Reproduzem-se os extratos do documentos com o título “Proveitos permitidos e ajustamentos” da 

responsabilidade da ERSE que confirma os valores supra: 

 

 

  

 

 

  

Fonte: ERSE. 

 

4. – Qualidade de serviço das duas Cooperativas 
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Diz a carta da ERSE: 

 

 

Pretende a ERSE contrariar tal afirmação apresentando um conjunto de mapas que se reproduzem 

apenas na parte que poderá interessar: 

 

 

 

Em nosso entender a ERSE, como entidade administrativa independente, deveria também ter dito o 

seguinte: 

Que na primeira versão do Regulamento de Qualidade de Serviço (RQS) elaborado pela Direção-Geral 

de Energia e Geologia (DGEG) que estes indicadores, a semelhança do que acontece na vizinha 

Espanha, eram calculados tomando em consideração apenas as interrupções com origem em incidentes 

nas rede de BT exploradas pelas Cooperativas. 

Estipulava então o ponto 2.3 do artigo15.º do RQS na sua versão de 2006 (Despacho da DGEG n.º 

5255/2006 – DR n.º 48 de 8 de Março de 2006): 

 

 “No cálculo destes indicadores são consideradas todas as interrupções com origem nas redes do 

respetivo operador das redes de AT, MT e BT, sendo excluídas aquelas que, com origem em instalação 

de cliente, não interrompam outros clientes.” 

 

Quando a ERSE teve a oportunidade de assumir a responsabilidade pela elaboração, alterou esta 

disposição regulamentar assumindo então o RQS na sua versão do Regulamento n.º 455/2013 publicado 

no Diário da República n.º 232 de 29 de Novembro de 2013 a disposição que se reproduz: 

N.º 3 do Artigo 20.º: 
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“3 - O cálculo dos indicadores referidos nos números 1 e 2 deve considerar todas as interrupções que 

afetem os PdE do respetivo operador das redes, independentemente da origem, sendo excluídas aquelas 

que, com origem em instalação de cliente, não interrompam outros clientes”. 

Com esta alteração a ERSE distorceu o objetivo do indicador geral de qualidade de serviço técnica, em 

que se enquadra o SAIFI e o SAIDI, que é o da avaliação do desempenho dos respetivos operadores 

visando a sua classificação e a proposta de melhorias, designadamente do investimento a realizar nas 

redes que operam. 

Bem diferente é o que se pretende com os indicadores individuais de natureza técnica (número e duração 

das interrupções sentidas pelos clientes) e aqui sim devem ser incluídas todas as interrupções 

independentemente da rede onde se verificou o incidente que deu origem à interrupção. 

 

Vejamos as consequências desta alteração regulamentar: 

 

Retirado dos relatórios anuais de qualidade de serviço enviados à ERSE pelas duas Cooperativas onde 

se sinalizam a verde e a amarelo, respetivamente, os indicadores gerais (SAIFI e SAIDI) antes e depois 

da alteração da ERSE: 
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Estes elementos falam por si pelo que lamentamos profundamente o que a ERSE pretende dizer na sua 

carta. 

De notar que todos estes elementos são enviados trimestralmente e anualmente à ERSE no Relatório da 

Qualidade de Serviço. 

Reproduzem-se os extratos desses relatórios relativos ao ano de 2016: 

A CELER: 
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LORD: 

 
E a ERSE tem conhecimento formal da péssima qualidade prestada pela EDPD na rede de MT que 

explora nas cidades de Lordelo e de Rebordosa como se pode provar com o mapa infra enviado pela 

EDPD à LORD e à ERSE que se reproduz: 
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Pela sua análise pode concluir-se que só num dia (27 de Janeiro) a EDPD teve 39 incidentes provocando 

4.017 interrupções. 

 

Tem ainda a ERSE a obrigação de saber (o PDIRD é apreciado pela ERSE) os motivos que estão na 

origem deste mau desempenho da rede de MT explorada pela EDPD nas cidades de Lordelo e de 

Rebordosa. 

De facto, na cidade de Lordelo (zona de qualidade de serviço do tipo B) a rede de média tensão é quase 

na sua totalidade do tipo aéreo e, pior ainda, explorada de forma radial, sem redundância como se pode 

ver da carta de rede que se reproduz: 
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Assim, como se pode observar existe um cacho de 20 postos de transformação alimentados em antena 

pelo que a avaria num dos elementos pertencente à rede de MT que alimenta este cacho coloca os 20 

postos de transformação fora de serviço causando mais de 2.000 interrupções. 

 

6. Conclusões: 

Os presentes comentários, que têm como único objetivo dar o nosso contributo visando melhorar o 

trabalho elaborado pela ERSE e sujeito a consulta pública pela ERSE, podem resumir-se a: 

 

1. – É perceção desta Câmara Municipal de que, com este trabalho, não corresponde às expectativas 

das populações que os políticos têm a obrigação de defender podendo comprometer o 

desenvolvimento nacional desajustado da realidade europeia. 

2. – Estamos certos que se este estudo fosse elaborado por empresa de prestígio internacional 

conduziria a resultados completamente diferentes. Naturalmente, semelhantes ao modelo 

espanhol, que partilha com Portugal o mesmo mercado de eletricidade (MIBEL) e onde existem 

333 distribuidores de electricidade em baixa tensão, dos quais 327 são pequenos distribuidores 

onde se incluem empresas municipais e cooperativas. 

3. – Que aguardamos que os decisores políticos tenham o bom senso de reverter esta situação, 

adequando o futuro modelo da distribuição de eletricidade no continente tomando em 

consideração a realidade nacional e os interesses das populações que os elegeram. 

4. – Que a Câmara Municipal de Paredes reitera a sua firme disposição de defender que, 

independentemente do modelo que venha a decidir sobre as 16 freguesias atualmente 

concessionadas à EDPD (só possível após decisão pelos autarcas da Área Metropolitana do 

Grande Porto), pretende o Executivo Municipal, no exercício da sua competência exclusiva (DL 

nº. 344-B/82 de 1 de setembro), afirmar a sua determinação em manter e cumprir os atuais 

contratos de concessão celebrados com as duas Cooperativas (A CELER e a A LORD) até ao seu 

termo (31/12/2035), conforme seu ofício n.º 2312 de 2018-05-16 oportunamente enviado à ERSE. 

 

Paredes, 2018/09/15 

 

O Executivo da Câmara Municipal de Paredes 

 

ANEXOS: 

- Anexo 1 – Ofício da Câmara Municipal de Paredes n.º 2312 de 2018/05/16 

- Anexo 2 – Carta da ERSE E-Técnicos/2018/804/PO/EC de 17 de julho de 2018 
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Exma. Senhora
Dr.a Maria Cristina Portugal

Digníssima Presidente do Conselho de Administração

da ERSE - Entidade Reguladora dos Serviços

Energéticos

Rua D. Cristovão da Gama, 1 - 3o.

1400 - 113 LTSBOA

Oficio n.o 2312 Data: 2018/05/16

ASSUNTO: DEFINIÇAO DO MODELO DE DISTRIBUIÇAO DE ELETRICIDADE EM BT NO CONCELHO DE

PAREDES DECIDIDO PELO EXECUTIVO MUNICIPAL (LEI NO 31/2017 E RCM NO 5/2018)

A distribuição de eletricidade no concelho de Parede é exercida, atualmente, pela EDP Distribuição (EDPD) em

16 das suas freguesias e por Cooperativas nas duas freguesias restantes (A CELER na freguesia de Rebordosa

e A LORD na freguesia de Lordelo).

O atual contrato de concessã0, celebrado com a EDPD em 11 de Junho de 2001, respeita a portaria n.0

45412001de 5 de Maio e, consequentemente, tem a duração de 20 anos pelo que o seu termo ocorrerá no ano

de 2021 integrando assim a generalidade dos contratos dos 278 municípios do Continente, também eles

celebraflos ao abrigo da citada portaria.

Por outro lado os contratos de concessão celebrados com as duas Cooperativas datam de meados da década

, de 1930, tendo sido modificados, em cumprimento do artigo 73.0 do DL n.o 17212006 de 23 de agosto com a

redação que lhe foi dada pelo DL n.o 215-8 de I de outubro, em dezembro de 2015 pelo que os mesmos terão o

seu termo em 2035.

lndependentemente do modelo que a Câmara Municipal de Paredes venha a decidir sobre as 16 freguesias

atualmente concessionadas à EDPD (so possível apos conclusão do trabalho que atualmente a ERSE está a

elaborar relativamente às áreas territoriais de distribuição), pretende desde ja o Executivo Municipal de Paredes

afirmar a sua determinação de manter e cumprir os atuais contratos de concessão celebrados com as duas

Cooperativas (A CELER e a A LORD) até ao seu termo (3111212035), pelos seguintes motivos:(\
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1.- Qualídade de serviço de natureza técnica e comercial prestada aos seus clientes:

Começamos por este indicador por ser o que a ERSE releva no ponto 10 do seu "Guia sobre a Distribuição de

Energia Elétrica em Baixa Tensão', como parâmetro de avaliação de um futuro concessionário.

Ora as duas Cooperativas apresentam a melhor qualidade de serviço técnica e comercial do País equiparada

aos mais elevados padrÕes europeus conforme se irá demonstrar:

1.1- Ao nÍvel técnico:

A qualiÇade de serviço técnica é comunicada, trimestralmente à ERSE que elabora, anualmente, o "Relatório da

Qualidade de Serviço do Setor Elétrico'onde se pode ler para ambas as Cooperativas:

"De acordo com a informação enviada, relativa ao ano de 2016, verificou-se que foram cumpridos os padrÕes

individuais de continuidade de serviç0, sendo de esclarecer que a totalidade dos clientes tem classificação de

zona 8."

1.2- Ao nível comercial:

A este nível começa desde logo pela disponibilização de um balcão de atendimento público aos seus clientes,

com funcionários das proprias Cooperativas devidamente formados onde todo o cliente se pode dirigir, não tendo

de percorrer uma distância superior a 3,0 km.

Toda a faturação é suportada por leituras reais obtidas por sistema de telecontagem por recurso a uma das

tecnologias mais evoluídas da Europa" Está perentoriamente interdita a faturação de consumos por estimativa.

Os contadores inteligentes instalados em todos os consumidores estão parametrizados de forma a permitir a

observação simples e intuitiva de todos os parâmetros de faturação permitindo ainda ao cliente constatar se a

fatura está corretamente elaborada e obter muitos outros indicadores designadamente relativos à adoção de

medidas de efìciência energetica.
I

O layout da fatura foi cuidadosamente estudado de modo a permitir uma fácil legibilidade.

lsso conduz a um nível de conflitualidade verdadeiramente residual pelo que a vinda dos clientes ao balcão

destas cooperativas é, regra geral, para proceder ao pagamento da fatura ou propor uma solução de pagamento

por falta de condições para cumprir os seus compromissos, situação sempre atendível pela gestão das mesmas.
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2.- Contribuição para a empregabilidade no concelho:

Os recursos humanos afetos às duas Coooerativas é de:

- 29 Empregos diretos a lempo inteio.

- 5 Avençados.

- I Conselho de Administração.

,, Em comparação, a EDPD, nâs restantes 16 freguesias, emprega 4 pessoas do concelho com local de trâbâlho
'' .r Penafiel e com idades proximas da reforma pêlo que, em 2021 aquando da implementação do novo modelo,

já não estarão na empresa.

- Os trabalhadores das Cooperativas são, praticamente na sua tolalidade, residentes no concelho de Paredes,

têm contrãtos sem termo, e recebem uma retribuição devidamente valorizada.

3.- Contribuição para o comércio do concelho:

, As administraçÕes das Cooperativas privilegiam as suas aquisições no mercado local, a firmas que também são

seus clientes, pelo que o recurso ao exterior das suas zonas geográficas constitui exceçã0.

O volume de negocio em fornecimento e serviços externos que, como dissemos, na sua grande maioria são

satisfeitos por fornecedores ou prestadores de serviço do concelho assumiu, no ano de 2017 os seguintes

valores:

- Fornecimentos 339 803,79 €

- Prestação de serviços ... ... .. 619 412,65 €

No caso da EDPD, por não dispor de qualquer instalação no concelho de Paredes, os valores correspondentes a

estas duas rubricas assumiram o valor zero.

4.- Contribuições e impostos pagos no concelho de Paredes:

Todas as contribuiçoes e impostos desta cooperativa são pagos no concelho e, parte, reverte a favor da

Câmarq.

A EDPD não liquida qualquer contribuição no município de Paredes.
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5.- Ajuda as instituições de natura social:

A excelente gestão destas Cooperativas, na sua qualidade de entidades integradas na Economia Social, e no

cumprimento do 7o princípio do Art.o 3o do Código Cooperativo, permite-lhes apoiar outras instituições da

comunidade na área social ou de voluntariado (bombeiros, juntas de freguesia, IPSS locais, associações

culturais e recreativas, associações desportivas, etc.).

No ano de 2017 estas contribuições assumiram o valor de:

326 035.00 euros

6.- A excelência de gestão destas Cooperativas:

Pese embora a principal atividade exercida pelas duas Cooperativas seja regulada (operação da rede de BT e

comercializaçâo de ultimo recurso) com proveitos regulados pela ERSE e, atualmente, muito reduzidos até pelo

facto de serem iguais aos da EDPD com um escala completamente distinta (cerca de 2.000 vezes superior) os

t resultados destas Cooperativas assumiram, em 2017, os seguintes valores:

EBTTDA .....1.595.958€

Resultado líquido 672.334€.

Como se disse no ponto anterior, parte deste proveito e distribuído por instituições de natureza social e, o

restante, é investido nas áreas de concessão respetivas,

7,- Aatitude destas Cooperativas como exemplo para o País:

Recentemente estas Cooperativas enviaram a ERSE um exaustivo documento em que, de forma irrefutável,

mostraram que se a EDPD seguisse o seu exemplo, o ganho anual para o PaÍs, em perdas de energia, ascendia

a 150 milhoes de euros.

Na verdade, as perdas de energia, constituem a principal preocupação destas duas Cooperativas não so pelos

seus efèitos economicos, mas também pela preservação do ambiente que consideram de magna importância.

Com esta preocupação estas Cooperativas desenvolveram, nos 3 últimos anos, os projetos que se listam com os

i respetivos valores investidos associados:
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- Montagem de um sistema de mntagem por recurso a contadores inteligentes e restantes equipamentos

necessários ao elcaz funcionamento do sistema......................... 2.200.000€

- Adoção de transformadores de alta eÍiciência energética (Norma EU 548/2014).... 800.000€

Estes investimentos íoram, Ìntegralmenle suportados apenas por recursos próprios das Cooperativas, sem

qualquertipo de subsidiação ou apoio das tarifas aprovadas pela ERSE.

Ciente da decisão tomada, o Execulivo Municipal de Paredes espera que os Orgãos do Poder Central e a ERSE

'dêem cumprimento à sua vontade, e aguarda uma decisão que resp€ite as competências que lhe estão

consignadas pelo disposto nos Decretos-Lei n.o U4-811982, de 1 de setembro, n.o 34180, de 30 de oúubro e

í1 restante legislâção aplicável, excluindo da área a mncessionar as áreas gêográÍicas das Íreguesias de

Rebordosa e Lordelo, deste concelho de Pârêdes, concessionadas à A CELER - Cooperativa de Eletrificação de

Rebordosa, CRL e à Coopemtiva de EletriÍicação A LORD, CRL, respeclivamente, cujos contratos foram

modÍficados, em 9/1A2ü5, pelo pruo de 20 anos, oconendo o seu lerminus em 3111212035.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente da Câmara Municipal,

q'*Á^1**\-
Aloxandle Almoide. Dr.
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